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EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM FACE  DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  PEDIDO  DE  EFEITOS 
INFRINGENTES/MODIFICATIVOS.  RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO  INTERNO.  JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  1º-F,  DA  LEI 
9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  Nº 
11.960/2009.  UTILIZAÇÃO  DA  CITADA  LEGISLAÇÃO 
APENAS  QUANTO  AOS  JUROS.  ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA QUE  DEVE SEGUIR O ART.  41-A,  DA LEI 
8.213/1991,  QUE DETERMINA A APLICAÇÃO  DO INPC, 
POR  FORÇA  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL,  POR 
ARRASTAMENTO,  DO ARTIGO  5º  DA LEI  N.  11.960/09 
(ADI N. 4.425/DF). JURISPRUDÊNCIA MAJORITÁRIA DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO REGIMENTAL. 

“(…) IV. Pacificou-se, também, nesta Corte, o entendimento  
de que, "em virtude da declaração de inconstitucionalidade  
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária  
das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a  
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os  
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e  
(b)  os  juros  moratórios  serão  equivalentes  aos  índices  
oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  
caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  
natureza  tributária,  para  as  quais  prevalecerão  as  regras  
específicas"  (STJ,  REsp  1.270.439/PR,  Rel.  Ministro  
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).
V. Quanto    à    correção     monetária,    "tratando-se   de  
benefício    previdenciário,    havendo    lei    específica,  
impõe-se    a     observância    do    artigo      41-A     da    Lei
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8.213/1991,  que  determina  a  aplicação  do  INPC"  (STJ,  
AgRg  no  REsp  1.453.066/SC,  Rel.  Ministro  MAURO  
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  
30/09/2014).  Em  igual  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  
1.470.005/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  23/09/2014;  STJ,  AgRg  no  
REsp  1.452.299/PR,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  09/10/2014;  STJ,  AgRg  no  
REsp  1.340.432/RS,  Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER,  
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2014.
VI. Na espécie, considerando que se trata de condenação  
ao pagamento de benefício previdenciário (auxílio-doença),  
cujo  termo  inicial  foi  fixado  em  04/08/2010,  a  correção  
monetária  deverá  ser  calculada  segundo  a  variação  do  
INPC, por força do art. 41-A da Lei 8.213/91, na redação da  
Lei  11.430,  de  26/12/2006,  e  os  juros  de  mora  serão  os  
aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F  
da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009.
VII.  Agravo  Regimental  improvido.”  (AgRg  no  REsp 
1436728/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  a  unanimidade, RECEBER  OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COMO 
AGRAVO INTERNO E DAR-LHE PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Inconformada  com  a  monocrática  de  fls.  168/175,  que  proveu  a  súplica 

apelatória do autor, para condenar o INSS ao pagamento do auxílio acidente, além das 

prestações  vencidas,  a  autarquia  previdenciária  opôs  os  presentes  Embargos  de 

Declaração. 

Em suas razões, a embargante alega a ocorrência de omissão na decisão 

combatida,  entendendo  que:  “os  juros  de  mora  incidentes  sobre  os  valores  da  

condenação imposta às entidades públicas federais, deverão ser aplicados, no período  

anterior a 24/08/2001 (data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 2.180-35/2000)  

nos termos dos critérios previstos à época; aplicando-se, a partir da vigência da citada  

Medida Provisória, o índice de 6% ao ano; e, a partir de julho de 2009, com a entrada em  

vigor da Lei nº 11.960, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à  
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caderneta de poupança, vez que os baixos índices inflacionários não mais justificam a  

utilização  de 1% de juros de mora,  ainda acrescido de índice de correção monetária  

(INPC), ou então da taxa SELIC.” -(fls. 183). 

Ante o exposto,  pugna pelo acolhimento dos presentes aclaratórios,  com 

efeito  modificativo,  para  estabelecer  quanto  aos  juros  de  mora  a  aplicação  da  lei 

11.960/2009. 

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre mencionar que o presente aclaratório em face de decisum 

monocrático, por conter pedido de atribuição de efeitos infringentes, deve ser recebido 

como Agravo Regimental,  conforme orienta a mais recente jurisprudência do Superior  

Tribunal de Justiça, nos termos a seguir:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO - ARTIGO 535 DO CPC - VIOLAÇÃO NA ORIGEM -  
NULIDADE DO ACÓRDÃO INTEGRATIVO - NECESSIDADE DE 
NOVO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL.
1.-  Em  homenagem  aos  princípios  da  economia,  da 
instrumentalidade  e  da  fungibilidade,  os  Embargos  
Declaratórios  que  buscam  efeitos  exclusivamente  
infringentes podem ser recebidos como Agravo Interno.
2.- O Tribunal de origem não se pronunciou de forma expressa a  
respeito dos temas elencados nos Embargos de Declaração, fato  
que caracteriza  ofensa ao artigo 535 do CPC,  razão pela qual  
foram  anulados  os  Acórdãos  proferidos  nos  Embargos  de 
Declaração para que seja suprida a omissão apontada.
3.-  Constata-se,  pois,  que  o  recurso  não  trouxe  nenhum 
argumento capaz de infirmar a decisão agravada, que se mantém  
por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.”1 (Grifei)

Pelo exposto, recebo o presente recurso de embargos de declaração 
como agravo interno. 

1 STJ  -  EDcl  no  AREsp  489.543/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  
27/05/2014, DJe 13/06/2014.
                                                                 Desembargador José Ricardo Porto                                                 3



Embargos de Declaração nº 0002716-95.2008.815.0011

Ultrapassada a questão prévia, passemos a análise recursal.

Requer  o  recorrente  a  aplicação,  em sua  plenitude,  do  art.  1º-F,  da  Lei 

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, para o cálculo dos juros, nas 

condenações impostas contra a Fazenda Pública. 

Ora, segundo recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a partir 

da entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, os juros de mora devem seguir os índices 

nela  aplicados.  Já  quanto  à  correção  monetária,  por  força  da  declaração  de 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI n. 

4.425/DF),  e  versando  a  hipótese  sobre  benefício  previdenciário,  com  lei  específica,  

impõe-se a observância do artigo 41-A da Lei 8.213/1991, a qual determina a utilização do 

INPC. Assim, vejamos:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  DE 
BENEFÍCIO.  JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO. 
SUMULA  N.  204  DO  STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  
IRRISÓRIOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de que a alteração do  
valor  fixado  de  forma  equitativa  a  título  de  honorários  
advocatícios, nos moldes do art. 20, § 4º, do CPC, via de regra,  
demanda o necessário revolvimento do contexto fático-probatório  
dos autos, a atrair a incidência da Súmula n. 7 do STJ, ressalvada  
a hipótese em que referida verba é estabelecida em valor irrisório  
ou exorbitante, o que não é o caso dos autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "os  
juros  de mora nas ações relativas  a  benefícios  previdenciários  
incidem a partir da citação válida", conforme os termos da Súmula  
n.
204 do STJ.
3. Os juros moratórios devem incidir à razão de 1% ao mês  
até  a  entrada  em vigor  da  Lei  n.  11.960/2009,  após  o  que 
incidem  os  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança.  
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.2 (Grifei)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  ART.  1º-F  DA LEI  
9.494/97, NA REDAÇÃO DA LEI 11.960/2009. JUROS DE MORA.  
PERÍODO  ANTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  11.960/2009.  
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL  DO  AGRAVANTE.  

2 AgRg nos EDcl no REsp 1160874/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado  
em 04/12/2014, DJe 18/12/2014.
                                                                 Desembargador José Ricardo Porto                                                 4



Embargos de Declaração nº 0002716-95.2008.815.0011

PERÍODO  POSTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  REFERIDA  LEI.  
CONDENAÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA, IMPOSTA À 
FAZENDA  PÚBLICA.  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, POR ARRASTAMENTO,  
DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F  
DA  LEI  9.494/97.  JUROS  DE  MORA  APLICÁVEIS  À 
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  APLICAÇÃO  IMEDIATA,  SEM 
EFEITO  RETROATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
PARCIALMENTE  CONHECIDO,  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,  
IMPROVIDO.
I. No julgamento proferido na origem, objeto do Recurso Especial,  
houve fixação de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a  
partir da citação, sobre as parcelas atrasadas do benefício, não  
atingidas  pela  prescrição  quinquenal.  No  Recurso  Especial,  
interposto  pelo  INSS,  o  inconformismo  limitou-se  ao  
reconhecimento  da  imediata  incidência  da  Lei  11.960/2009,  a  
contar de sua vigência,  sendo o Especial  parcialmente provido,  
pela  decisão ora agravada regimentalmente,  para determinar  a  
incidência de juros de mora aplicáveis à caderneta de poupança,  
a  contar  de  30/06/2009,  data  da vigência  da Lei  11.960/2009,  
sobre  as  parcelas  de benefício,  mantendo  incólume o acórdão 
então  recorrido,  quanto  aos  juros,  no  período  anterior  a  
30/06/2009.  Falta,  pois,  interesse  recursal  ao  segurado,  ora 
agravante, para postular juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, anteriormente a 30/06/2009.
II.  Conforme  entendimento  pacificado,  pela  Corte  Especial  
deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp  
1.205.946/SP,  de  relatoria  do  Ministro  BENEDITO  
GONÇALVES, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o  
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da  
Lei  11.960/2009,  tem aplicação imediata  aos  processos  em 
curso,  proibindo-se,  apenas,  a  concessão  de  efeitos  
retroativos à norma.
III. Pacificou-se, também, nesta Corte, o entendimento de que,  
"em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas  
fazendárias  deve  observar  índices  que  reflitam  a  inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de  
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros  
moratórios  serão  equivalentes  aos  índices  oficiais  de  
remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  caderneta  de 
poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  natureza 
tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas" 
(STJ,  REsp  1.270.439/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).
IV.  A decisão agravada regimentalmente,  que determinou a  
incidência  dos  juros  de  mora  aplicáveis  à  caderneta  de 
poupança  sobre  as  parcelas  de  benefício  previdenciário,  
encontra-se, pois, em sintonia com a jurisprudência do STJ.
V.  Agravo  Regimental  conhecido,  em  parte,  e,  na  parte  
conhecida, improvido.3 (Grifo nosso)

3 AgRg no AREsp 134.282/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/11/2014, DJe 14/11/2014.
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PREVIDENCIÁRIO,  CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL.  JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97,  
NA  REDAÇÃO  DA  LEI  11.960/2009.  PEDIDO  DE 
SOBRESTAMENTO  DO  JULGAMENTO  DO  RECURSO 
ESPECIAL.  ADIS  4.357/DF  E  4.425/DF.  DESCABIMENTO.  
CONSECTÁRIOS LEGAIS DA CONDENAÇÃO.  MATÉRIAS DE 
ORDEM  PÚBLICA.  ANÁLISE,  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS.  PRECEDENTES 
DO STJ. ART. 5º DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA  
AOS  PROCESSOS  EM  CURSO.  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, POR ARRASTAMENTO,  
DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F  
DA  LEI  9.494/97.  CONDENAÇÃO  DE  NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA,  IMPOSTA  À  FAZENDA  PÚBLICA.  JUROS  
DE  MORA  APLICÁVEIS  À  CADERNETA  DE  POUPANÇA.  
CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC, POR FORÇA DO ART.  
41-A  DA  LEI  8.213/91.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Consoante  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  
(AgRg no EAREsp 174.508/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL  
MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  04/09/2014;  AgRg  no 
REsp  1.440.244/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg nos EDcl no REsp 
1.456.090/SC,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/10/2014; AgRg no AgRg no REsp  
1.424.522/PR, Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA  
TURMA, DJe de 28/08/2014; AgRg no REsp 1.416.722/RS, Rel.  
Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 
27/08/2014),  a  pendência  de  julgamento,  no  Supremo  Tribunal  
Federal, de ação na qual se discute a constitucionalidade de lei,  
não enseja o sobrestamento dos feitos que tramitam nesta Corte,  
salvo expressa determinação do Pretório Excelso.
II.  A  correção  monetária  e  os  juros  de  mora,  enquanto  
consectários legais  da condenação principal,  possuem natureza  
de ordem pública e, por isso, podem ser analisados até mesmo de 
ofício, inexistindo a alegada reformatio in pejus, pelo Tribunal a  
quo.  Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  1.440.244/RS,  Rel.  
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  
10/10/2014;  STJ,  AgRg  no  REsp  1.451.962/RS,  Rel.  Ministro  
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 
23/09/2014;  STJ,  AgRg  no  AgRg  no  REsp  1.424.522/PR,  Rel.  
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 
28/08/2014.
III.  Conforme decidiu  a Corte Especial  do Superior  Tribunal  de  
Justiça,  no  julgamento  do  REsp  1.205.946/SP,  de  relatoria  do  
Ministro BENEDITO GONÇALVES, submetido ao rito do art. 543-
C do CPC, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo  
art. 5º da Lei 11.960/2009, tem aplicação imediata aos processos  
em  curso,  proibindo-se,  apenas,  a  concessão  dos  efeitos  
retroativos à referida norma.
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IV.  Pacificou-se,  também,  nesta  Corte,  o  entendimento  de  
que,  "em  virtude  da  declaração  de  inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária  
das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a 
inflação acumulada do período,  a  ela  não se  aplicando os  
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e  
(b)  os  juros  moratórios  serão  equivalentes  aos  índices  
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta  
de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  natureza 
tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas"  
(STJ,  REsp  1.270.439/PR,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013).
V.  Quanto  à  correção  monetária,  "tratando-se  de  benefício 
previdenciário,  havendo  lei  específica,  impõe-se  a  
observância do artigo 41-A da Lei 8.213/1991, que determina a 
aplicação do INPC" (STJ, AgRg no REsp 1.453.066/SC, Rel.  
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  
DJe de 30/09/2014).  Em igual  sentido:  STJ,  AgRg no REsp  
1.470.005/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no REsp 1.452.299/PR,  
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de  
09/10/2014;  STJ,  AgRg no REsp 1.340.432/RS,  Rel.  Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2014.
VI. Na espécie, considerando que se trata de condenação ao  
pagamento de benefício previdenciário (auxílio-doença), cujo  
termo inicial foi fixado em 04/08/2010, a correção monetária  
deverá ser calculada segundo a variação do INPC, por força  
do art.  41-A da Lei  8.213/91,  na  redação da Lei  11.430,  de  
26/12/2006,  e  os  juros  de  mora  serão  os  aplicáveis  à  
caderneta  de  poupança,  nos  termos  do  art.  1º-F  da  Lei  
9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009.
VII. Agravo Regimental improvido.4 (Grifei)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
APOSENTADORIA  POR  IDADE  RURAL.  REVALORAÇÃO  DE  
PROVAS  PELO  STJ.  POSSIBILIDADE.  INSS.  CUSTAS 
PROCESSUAIS. ISENÇÃO. JUSTIÇA ESTADUAL. INCIDÊNCIA  
DA  SÚMULA  178/STJ.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  
LIMITAÇÃO NOS TERMOS DA SÚMULA 111/STJ.  JUROS DE 
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  DECLARAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL  DO ART.  5º  DA  LEI  N.  
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97.  
JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.
1. Agravo regimental em que o INSS sustenta: (a) impossibilidade  
de reexame do conjunto fático-probatório pelo STJ para fins de 
concessão de benefício, ante o óbice da Súmula 7/STJ; (b) estar  
isento do pagamento de custas na Justiça Estadual; (c) no cálculo  
dos honorários advocatícios deve incidir a Súmula 111/STJ; (d) os  

4 AgRg no REsp 1436728/SC, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 04/11/2014.
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juros de mora e correção monetária devem ser calculados com 
observância  do  disposto  no  art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/97,  com  
redação dada pela Lei n. 11.960/09.
2. Em situações específicas, como a dos autos, evidencia-se a  
necessidade  da  revaloração  dos  documentos  juntados  com  a 
inicial a fim de se apurar o início de prova material da condição  
segurado  trabalhador  rural.  Precedentes:  AgRg  no  REsp 
1342560/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira  
Turma,  DJe  20/03/2014;  AgRg  no  REsp  1324819/PR,  Rel.  
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  24/08/2012;  
AgRg no REsp 1088905/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta  
Turma, DJe 15/03/2013; EREsp 441.958/CE, Rel. Ministro Hélio  
Quaglia Barbosa, Terceira Seção, DJ 05/09/2005.
3. "Esta Corte Superior, partindo da premissa de que a lei federal  
somente tem o condão de isentar o INSS das custas federais,  
sumulou o entendimento de que, não havendo lei local em sentido  
contrário, o INSS não goza de isenção do pagamento de custas e  
emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas  
na  Justiça  Estadual  (Súmula  178/STJ)  (REsp  1.039.752/DF,  
Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe  de  
25/8/2008)".
4. Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem 
ser calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data de  
publicação  do  decisum  que  reconheceu  o  direito  pleiteado.  
Inteligência da Súmula 111/STJ.
5. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de  
08/11/2013),  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  a  Primeira  Turma 
manifestou- se a respeito dos juros de mora, assentando o  
entendimento  de  que  devem  corresponder  aos  juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 5º da  
Lei n. 11.960/09, pois, no ponto, o dispositivo não sofreu os  
efeitos do julgamento da ADI n. 4.357/DF.
6.  A  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial,  por  
arrastamento,  do  artigo  5º  da  Lei  n.  11.960/09  (ADI  n.  
4.425/DF) impõe que se fixe o INPC como índice de correção  
monetária  nas  demandas  que  tratam  de  benefícios  
previdenciários diante de previsão específica no artigo 41-A 
da Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 
27.222/SC,  AgRg  no  AREsp  30.719/SC,  AgRg  no  AREsp 
35.492/SC,  AgRg  no  AREsp  39.890/SC,  todos  da  relatoria  do  
Ministro  Ari  Pargendler,  DJe  de  12/5/2014;  e  AgRg  no  REsp  
1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 19/5/2014.
7. Agravo regimental parcialmente provido.5 (Grifei)
                                        

Na espécie, considerando que se trata de condenação ao pagamento 
de  benefício  previdenciário  (auxílio-acidente),  a  correção  monetária  deverá  ser 
calculada segundo a variação do INPC, por força do art. 41-A da Lei 8.213/91, na 
redação da Lei  11.430,  de 26/12/2006,  e os juros de mora serão os aplicáveis  à 

5 AgRg no AREsp 301.238/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em  
23/10/2014, DJe 04/11/2014.      
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caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei  
11.960/2009. 

Ante  o exposto,  recebo os presentes Embargos Declaratórios como 
Agravo Interno para provê-lo, reformando, em parte, a decisão combatida, apenas 
para que os juros de mora sejam aplicados segundo os índices da caderneta de 
poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Dr.  Francisco Sagres Macedo Vieira,  Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 30 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
   RELATOR  
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